LEI N° 1096/2003

Institui no Municipio Dois Vizinhos a Contribui¢ao para
Custeio da Iluminagido Publica, prevista no art. 149-A da
Constitui¢ido Federal.

A Camara Municipal de Vereadores aprovou, e eu Pe. Lessir
Canan Bortuli, Prefeito de Dois Vizinhos, sanciono a seguinte,

LEI:

Art. 1° - Fica instituida no Municipio de Dois Vizinhos a
Contribuicdo para Custeio do Servico de Iluminagdo Publica — CIP, prevista no artigo 149-A da
Constituicdo Federal, destinada a cobrir despesas com a energia elétrica consumida e com a operacio,
manutencio, eficientizacdo e ampliagdo do servi¢o de iluminacio puiblica do Municipio de Dois Vizinhos.

Art. 2° - A Contribuicio incide sobre a propriedade, o dominio
util ou a posse, a qualquer titulo, de iméveis, edificados ou nio, situados no territério do Municipio de
Dois Vizinhos.

Art. 3° - Sujeito passivo da Constituicdo é o proprietario, o titular
do dominio util ou o possuidor, a qualquer titulo, de iméveis, edificados ou nio, situados no territério do
Municipio de Dois Vizinhos.

§ 1° - E sujeito passivo solidario da CIP, o locatirio, o
comodatitio ou possuidor a qualquer titulo de imével edificado ou ndo, situado no territério do
Municipio de Dois Vizinhos.

§ 2° - O lancamento da contribui¢do podera ser feito indicando
como obrigado quaisquer dos sujeitos passivos solidarios.

Art. 4° - Ficam isentos do pagamento da CIP os consumidores de
energia elétrica da classe residencial, com consumo no més até 50 KWh (cinqiienta quilowatts-hora), bem
como os consumidores de energia elétrica da classe residencial enquadrados no Programa Luz Fraterna,
nos termos da Lei Estadual n® 14.087, de 11 de setembro de 2003.

Paragrafo uinico — Ficam também isentos do pagamento, as
Autarquias e Fundag¢bes Publicas Municipais e os proprietarios, titulares de dominio util ou ocupantes de
iméveis localizados na area rural, que estejam, classificados como rurais pela Concessionaria do Servigo
Publico de Energia Elétrica, e as unidades consumidoras destinadas ao fornecimento de energia elétrica
para fontes de tensdo de TVs a cabo, radares, relégios digitais, out-doors, back-ligths, iluminacdo de
fachada, captadores de energia, feiras livres e assemelhados.

Art. 5° - O valor da CIP sera lancado mensalmente para os
iméveis que possuem ligagdo de energia elétrica e anualmente para os que nao possuem.

Art. 6° - A contribuicio serd variavel de acordo com a irea ¢ a
localizagao dos iméveis ndo edificados e de acordo com a quantidade de consumo de energia elétrica e
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classe/categotia do consumidor (residencial, comercial, industrial, poder publico e setvico publico), no
caso de iméveis edificados.

Art. 7° - Para os contribuintes definidos no art. 3° e respectivo §
1° desta Lei, no que se referir a iméveis edificados ou ndo e que nio tenham ligacdo privada e regular de
energia elétrica no Municipio, para o exercicio de 2004, aplicam-se os seguintes valores da CIP:

Area até 240 m? R$ 24,99 por ano
Area de 240,01 m? até 400 m? RS 31,18 por ano
Area de 400,01 m? até 600 m? RS 36,38 por ano
Area de 600,01 m? acima R$ 41,58 por ano

Art. 8° - Para os contribuintes definidos no art. 3° e respectivo §
1° desta Lei, no que se referir a imdveis edificados ou ndo e que ndo tenham ligacio privada e regular de
energia elétrica no Municipio, para o exercicio de 2004, aplica-se o seguinte critério para estabelecimento
dos valores individuais da CIP:

CLASSE INTERVALO DE VALOR MENSAL
CONSUMO (kWh) RS
Residencial de 0 até 30 0,00
Residencial de 31 até 50 0,00
Residencial de 51 até 70 2,49
Residencial de 71 até 90 2,57
Residencial de 91 até 120 4,16
Residencial de 121 até 150 4,46
Residencial de 151  até 200 5,82
Residencial de 201  até 250 8,44
Residencial de 251 até 300 8,51
Residencial de 301 até 350 8,61
Residencial de 351 até 500 10,24
Residencial de 501 até 700 10,79
Residencial de 701  até 1000 11,39
Residencial de 1001  até 1500 11,88
Residencial de 1501 até 2000 12,57
Residencial de 2001  até 3000 13,37
Residencial de 3001 até 5000 14,36
Residencial de 5001 até 7000 14,95
Residencial de 7001  até 10.000 16,34
Residencial de Acima de 10.000 18,32
CLASSE INTERVALO DE VALOR MENSAL
CONSUMO (kWh) RS
Comercial de 0 até 30 2,59
Comercial de 31 até 50 2,67
Comercial de 51 até 70 2,72
Comercial de 71 até 90 2,77
Comercial de 91 até 120 5,20
Comercial de 121 até 150 5,54
Comercial de 151  até 200 5,94
Comercial de 201  até 250 7,79
Comercial de 251  até 300 8,12
Comercial de 301  até 350 10,91
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Comercial de 351 até 500 11,88

Comercial de 501 até 700 14,03
Comercial de 701  até 1000 14,72
Comercial de 1001  até 1500 15,46
Comercial de 1501  até 2000 16,24
Comercial de 2001  até 3000 17,13
Comercial de 3001  até 5000 17,92
Comercial de 5001 até 7000 18,81
Cometcial de 7001  até 10.000 19,80
Comercial de Acima de 10.000 20,79
CLASSE INTERVALO DE VALOR MENSAL
CONSUMO (kWh) RS
Industrial de 0 até 30 6,90
Industrial de 31 até 50 7,00
Industrial de 51 até 70 7,10
Industrial de 71 até 90 7,20
Industrial de 91 até 120 7,27
Industrial de 121  até 150 7,40
Industrial de 151  até 200 7,49
Industrial de 201  até 250 7,59
Industrial de 251  até 300 7,69
Industrial de 301 até 350 12,68
Industrial de 351 até 500 12,92
Industrial de 501 até 700 18,03
Industrial de 701 até 1000 19,31
Industrial de 1001  até 1500 24,04
Industrial de 1501 até 2000 25,05
Industrial de 2001  até 3000 26,33
Industrial de 3001 até 5000 27,62
Industrial de 5001 até 7000 29,01
Industrial de 7001  até 10.000 30,49
Industrial de Acima de 10.000 31,98
CLASSE INTERVALO DE VALOR MENSAL
CONSUMO (kWh) RS
Poder Publico de 0 até 30 2,05
Poder Publico de 31 até 50 2,30
Poder Publico de 51 até 70 2,49
Poder Publico de 71 até 90 2,57
Poder Publico de 91 até 120 4,16
Poder Publico de 121 até 150 4,46
Poder Publico de 151  até 200 5,82
Poder Publico de 201  até 250 8,44
Poder Publico de 251  até 300 8,51
Poder Publico de 301 até 350 8,61
Poder Publico de 351 até 500 10,24
Poder Publico de 501 até 700 10,79
Poder Publico de 701 até 1000 11,39
Poder Publico de 1001  até 1500 11,88

C:\DOCUME~I\SECRET~I1\CONFIG~1\Temp\BCL Technologies\NitroPDF6\@BCL@4408D8EF\@BCL@4408DSEF.DOC 3



Poder Publico de 1501 até 2000 12,57

Poder Publico de 2001  até 3000 13,37
Poder Puablico de 3001  até 5000 14,36
Poder Publico de 5001 até 7000 14,95
Poder Puablico de 7001  até 10.000 16,34
Poder Publico de Acima de 10.000 18,32
CLASSE INTERVALO DE VALOR MENSAL
CONSUMO (kWh) R$
Servico Publico de 0 até 30 2,59
Servico Publico de 31 até 50 2,67
Servico Publico de 51 até 70 2,72
Servico Publico de 71 até 90 2,77
Servico Publico de 91 até 120 5,20
Servico Publico de 121 até 150 5,54
Servico Publico de 151  até 200 5,94
Servico Publico de 201  até 250 7,79
Servico Publico de 251  até 300 8,12
Servico Publico de 301 até 350 10,91
Servico Publico de 351 até 500 11,88
Servico Publico de 501 até 700 14,03
Servico Publico de 701 até 1000 14,72
Servico Publico de 1001  até 1500 15,46
Servico Publico de 1501  até 2000 16,24
Servico Publico de 2001  até 3000 17,13
Servico Publico de 3001 até 5000 17,92
Servico Publico de 5001 até 7000 18,81
Setvico Puablico de 7001  até 10.000 19,80
Servico Publico de Acima de 10.000 20,79

§ 1° - O prazo Para pagamento da CIP é o mesmo do
vencimento da nota fiscal/fatura de energia elétrica de cada unidade consumidora de energia elétrica.

§ 2° - A determinacio da classe do consumidor devera obedecer
as normas da Agéncia Nacional de Energia Elétrica- ANEEL — ou érgao regulador que vier a substitui-la.

Art. 9° - O valor da CIP para os exercicios subseqtientes a 2004
sera determinado mediante aplicagdo, sobre os valores definidos nos artigos 7° e 8°, desta Lei, da variagdo
da inflagdo anual (entre 1° de janeiro e 31 de dezembro) medida pela variacio do IGP/M/FGV, ou outro
indice de pregos que vier a ser aplicado para correcao dos débitos tributdrios municipais.

Paragrafo tnico — Caso seja, por norma federal, admitido o
reajuste de débitos fiscais por periodo inferior a um ano civil, o valor da CIP passara a ser atualizado em
periodicidade inferior, a partir do més subseqtiente ao da previsio normativa federal.

Art. 10 - O lancamento da CIP sera feito diretamente pelo
Municipio, anualmente, juntamente com o IPTU ou por outro meio, da contribui¢io devida pelos
proprietarios, titulares do dominio util e possuidores de iméveis nao edificados, na forma disposta em
regulamento, o qual devera estabelecer, inclusive, o prazo de pagamento da contribuigao.

Art. 11 - A CIP devida pelos contribuintes cujos imoveis
edificados ou nao, tenham ligacdo regular e privada de energia elétrica, serd lancada mensalmente para
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pagamento juntamente com a nota fiscal/fatura de energia elétrica, na forma do contrato ou convénio de
arrecadagio a ser firmado entre o Municipio e a empresa titular da concessio para distribuicdo de energia
elétrica no territério do Municipio.

Paragrafo tinico - O Contrato ou convénio a que se refere este
artico deverd, prever repasse mensal do saldo credor da CIP arrecadada, pela concessionaria ao
Municipio, admitida, exclusivamente, a retengdo dos montantes necessirios ao pagamento da energia
fornecida e outros setvigos referentes a iluminacdo publica e dos valores fixados para remuneracio dos
custos de arrecadacio.

Art. 12 - O Poder Executivo deverda regulamentar a aplicagio
desta lei, inclusive firmando convénio a que se refere o “caput” do art. 11, no prazo de 30 (trinta) dias

apos sua publicagio.

Art. 13 — Revogam-se as disposi¢des em contrario, especialmente
a Lei n° 1050/2002.

Art. 14 — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagio.

Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos, Estado
do Parana, aos dezoito dias do més de dezembro do ano de
dois mil e trés, 43° ano de Emancipagao.

Pe. Lessir Canan Bortuli
Prefeito
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